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ANALFABETISMO VERSUS ALFABETISMO: OS LUGARES DE CONTRUÇÃO 
DO SUJEITO LETRADO 

 
Iara Silva Lúcio 

UFMG/Fae/Ceale 
 
Os censos demográficos e polêncica em torno do analfabetismo: quantas são 
as pessoas que não sabem ler e escrever no Brasil? 
 

O Censo 2000 classificou 16,7% de analfabetos entre a população de 5 
anos ou mais do Brasil, perfazendo o total de aproximadamente 25,6 milhões de 
pessoas. Esses dados indiciam, segundo Ferraro (2002, p.36), uma “...tendência 
inexorável, a qual, querendo ou não querendo o Poder público, seguirá impertubável 
o seu curso”: a queda da taxa de analfabetos do país. 

Mesmo constatada a redução da taxa de analfabetismo e do número 
absoluto de analfabetos os dados divulgados pelo IBGE geraram polêmica no 
campo político brasileiro. O texto a seguir, publicado no dia 04 de dezembro de 
2003, dois dias após a divulgação dos dados do Censo sobre a educação no Brasil, 
apresenta o discurso do ex-ministro da educação, Paulo Renato Souza que 
considerou como “ideológico” o uso dos dados pelo IBGE sobre o analfabetismo:  

 
Paulo Renato critica uso “ideológico”do IBGE 

 
Ministro da Educação na gestão FHC (1995-2002), Paulo Renato Souza criticou a forma como 

o IBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) calculou os analfabetos no caderno 
temático sobre educação divulgado na última terça-feira (02). 

A queixa é pela inclusão da população de cinco e seis anos de idade no cálculo do número de 
analfabetos, o que infla em 5,3 milhões de pessoas esse total. 

“É o maior caso de autoflagelação que eu já vi. Como pode o IBGE alardear que crianças de 
cinco anos são analfabetas? Isso é um uso ideológico vergonhoso de uma instituição como o IBGE”, 
disse o ex-ministro. 

O texto analítico do caderno temático do IBGE, produzido a partir de dados do Censo 2000, 
afirma que 24 milhões de brasileiros com cinco anos ou mais são analfabetos, o que representa 16% 
da população dessa faixa etária. 

A análise foi produzida por técnicos do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais), órgão vinculado ao Ministério da Educação. O IBGE é vinculado ao Planejamento. 

O primeiro caderno produzido pelo IBGE sobre o Censo com dados de educação usou outro 
corte para medir o analfabetismo, comparando apenas a população com dez anos ou mais de idade. 
Por esse critério, o número de analfabetos seria de 16,5 milhões de pessoas, ou 12% da população. 

O IBGE informou que a taxa de analfabetismo “se refere à população de dez anos ou mais”. 
Fonte: Folha Online 
 
Site: www.educacional.com.br/noticias/noticiastexto.asp?id=16366 
Acessado: 16/05/07 
 

A crítica do ex-ministro ao IBGE centrou-se no cálculo do número de 
analfabetos que incorporou a população com idade de 5 anos ou mais e, 
conseqüentemente, acresceu em 5,3 milhões o número de pessoas não-
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alfabetizadas. Além de ideológico o ex-ministro considerou como vergonhoso o uso 
dos dados pelo IBGE, um caso de autoflagelação ao considerar como analfabetas 
crianças que se encontram na idade de serem alfabetizadas. 

Uma análise preliminar dessa questão nos permite dizer que o discurso do 
ex-ministro indicia certa preocupação com a estigmatização da criança, entretanto, 
numa perspectiva mais ampla observa-se neste contexto, a preocupação por parte 
de setor político brasileiro com a divulgação de altos índices de analfabetismo no 
país. A realidade educacional brasileira desvelada através dos dados do Censo 
2000 fez emergir o debate sobre o impacto das diversas iniciativas em prol da 
alfabetização promovidas ao longo das décadas como MOBRAL, Fundação Educar, 
Educação Para Todos, entre outros (Ferraro, 2002, p.36) e, extendendo para o 
contexto atual, o próprio Programa Brasil Alfabetizado; o que nos leva a crer que as 
campanhas, os movimentos e os programas não cumpriram suas metas como 
também nos instiga a pensar quem são os “culpados” pelo fracasso dessas ações. 

Podemos concluir que e a desconsideração da população de 5 anos ou 
mais no cômputo do analfabetismo gera em termos proporcionais uma redução dos 
índices sobre o analfabetismo. Mesmo que essa redução não seja tão expressiva do 
ponto de vista social, pode significar para alguns setores políticos, a diminuição do 
mal estar causado pelo grande contingente de pessoas não-alfabetizadas. 
Entretanto é importante destacar que mesmo que o conceito de analfabetismo fosse 
extendido exclusivamente as pessoas com 15 anos ou mais, a taxa de 
analfabetismo situada em 13,6% continua alarmante, revelando uma dívida social 
ainda não paga a população. 

De acordo com Ferraro (2004) o analfabetismo surgiu como problema no 
Brasil quando o fato passou a se constituir num “(...) problema político, estritamente 
ligado à questão do acesso ao voto” (Ferraro apud Paiva, p.197). Ao longo das 
décadas as discussões sobre o analfabetismo e o analfabeto mantiveram o teor 
discriminatório e preconceituoso. No pós-guerra o analfabetismo desponta como 
uma questão econômica, concebido como um mal a ser combatido, erradicado, 
eliminado do país. O analfabeto, nesse contexto, é considerado causador e não 
vítima do subsenvolvimento, um sujeito condenado, por ser analfabeto, a uma 
existência pobre e miserável (Rocha, 2004, p.66), um sujeito improdutivo, 
degenerado, viciado, servil e incapaz, necessitando da ajuda das elites intelectuais 
para sair da situação doentia em que se encontrava (Galvão e Soares, 2004, p.39), 
um enfermo, a quem se aplicam remédios (Freire, 1999, p. 63) em outras palavras, 
uma vergonha nacional. 

Impedido de usufruir dos bens culturais da sociedade letrada e de exercer 
autonomamente as práticas de leitura e de escrita o analfabeto costuma ainda hoje 
ser culpabilizado por sua condição. Mesmo que a literatura acadêmica já tenha 
superado a visão preconceituosa de analfabeto1 ainda hoje estamos imersos em 
                                                 
1 Ferraro (2002, p.22) cita como exemplo da estigmatização do analfabeto o Dicionário de sinônimos 
e antônimos de F. Fernandes que apresenta uma série de termos pejorativos que vão desde estúpido 
e ignorante a boçal e bronco para se referir à palavra “analfabeto”. Ver Fernandes, F. (1957). 
Dicionário de sinônimos e antônimos da língua Portuguesa. 11 ed. Porto Alegre, Globo. 
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discursos oficiais e do senso comum que, se não “reafirmam” os conceitos do 
passado, ainda mantém uma visão discriminatória da pessoa não-alfabetizada. 

Diferentemente daqueles que têm atentado para o problema do 
analfabetismo apenas do ponto de vista numérico, Paulo Freire nos anos 60 do 
século XX já conclamava a todos a refletir sobre a questão da democratização do 
acesso ao conhecimento por meio da inserção dos excluídos na sociedade. Se de 
um lado a ânsia de reduzir a taxa de analfabetos no país – nem que para isso o 
IBGE seja acusado de “alardear informações" – tem refletido em ações de caráter 
assistencialista e pouco eficazes no âmbito da alfabetização, de outro, Freire 
defendia a superação do analfabetismo através alfabetização para além da 
aquisição mecânica da leitura e da escrita. Para Freire (1999, p.102) é preciso 
promover uma educação como ação através da qual incorporassem ao sujeito 
hábitos solidaristas do ponto de vista político e social. 

Retornando ao ponto inicial deste tópico é fato que o Censo 2000 apontou 
taxas de analfabetismo no Brasil de 16,7%, 12,8% e 13,6%, respectivamente, entre 
a população de 5 anos ou mais, 10 anos ou mais e 15 anos ou mais (Ferraro, 2002, 
p. 34). Independente de qual seja a taxa de analfabetismo que “melhor” retrate a 
nossa realidade atual ou, considerando a polêmica em torno dos índices, que 
“melhor” atenda aos interesses dos setores políticos, concordamos com Ferraro 
(2004) que é preciso estabelecer um novo critério de analfabetismo para além da 
definição censitária que distingue a pessoa alfabetizada da não-alfabetizada pelo 
pelo critério auto-avaliativo: “saber ler e escrever um bilhete simples”. Para o autor 
uma maneira de avançarmos nesse critério é pensar o problema do analfabetismo 
em termos de (...) etapas do processo de alfabetização e em diferentes níveis de 
alfabetismo ou letramento” (p.200). Podemos ainda dizer que em se tratando de uma 
realidade tão diversa quanto a brasileira é possível relativisar a noção de analfabeto 
e compreender o termo a partir das relações estabecidas ou não com a pessoa 
alfabetizada. É o que veremos no tópico seguir. 

 
As relações estabelecidas entre o analfabeto e o alfabetizado: refletindo sobre 
os conceitos de proximate illiterate e isolated illiterate 

 
De acordo com Basu e Foster (1998) tradicionalmente o nível de 

letramento de um país é medido através da literacy rate2. Essa taxa representa a 
porcentagem da população considerada letrada dentro do total da população adulta 
de uma região ou grupo social. Partindo do princípio de que a taxa de letramento é 
deficiente por não dar visibilidade aos sujeitos iletrados que interagem com a leitura 
e a escrita nas relações que estabelecem com pessoas letradas, os autores em 
questão desenvolveram uma medida resultante do effetive literacy3 de uma 
sociedade. Tal medida leva em consideração a presença de um membro letrado no 
ambiente doméstico que atua mediando as relações entre os membros iletrados e a 

                                                 
2 A expressão em inglês é aqui traduzida como “taxa de letramento”. 
3 A expressão em inglês é aqui traduzida como “letramento efetivo”. 
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escrita viabilizando aos mesmos o acesso à informação e a participação nos eventos 
e práticas de letramento. 

It is our contention that having a literate member in the household can 
make a substantial difference for each illiterate member is accessing 
information and accomplishing tasks that require literacy skills. In 
other words, literate household members generate a positive 
externality or a kind of public good for illiterate members4 (p.1734) 
(grifos dos autores). 

O princípio da externalidade positiva trás, segundo Basu e Foster, 
conseqüências na avaliação da distribuição do letramento uma vez que a presença 
ou não de um familiar letrado acarretaria num diferente padrão de letramento: as 
oportunidades de uso da leitura e da escrita são diferenciadas tendo em vista os 
lugares sociais e as reais demandas dos sujeitos. Enquanto que para uma pessoa a 
participação num evento de letramento lhe é demandada o domínio da tecnologia da 
escrita, para outra essa exigência não é fundamental já que a mesma se dispõe de 
alguém que estabeleça a mediação com a escrita. Diante desses fatos a medida de 
letramento efetivo torna-se relevante por permitir que certos benefícios do 
letramento sejam evidenciados nos censos5. Conforme os autores: All one really 
needs is access to a literate person who is willing to provide the requisite literacy 
services6 (p. 1734). 

De acordo com Basu e Foster ao avaliarmos a distribuição do letramento 
num país é preciso distinguir dois tipos de pessoas iletradas: o proximate illiterate e 
o isolated illiterate7. Enquanto que o iletrado proximal interage com pelo menos um 
membro familiar letrado e, conseqüentemente, usufrui de certos benefícios do 
letramento o iletrado isolado, como o próprio termo designa, não dispõe em casa de 
alguém que lhe proporcione tais benefícios. Pensando nesses conceitos em termos 
distribuição do letramento vemos uma mudança substancial no modo de avaliar os 
índices de letramento de um país ou região uma vez que num cenário 
homogeneamente distribuído a presença de iletrados proximais refletiria na taxa de 
letramento8. 

Para Basu e Foster a taxa tradicional de letramento é limitada uma vez 
que os índices são definidos apenas em termos numéricos e, portanto, não levam 
                                                 
4 Estamos certos de que tendo um membro letrado em casa pode fazer uma diferença substancial 
para cada membro não letrado no que se refere ao acesso à informação e na execução de tarefas 
que requerem habilidades de leitura. Em outras palavras, membros da família alfabetizados geram 
uma externalidade positiva ou um tipo de bem público para os membros analfabetos (a tradução das 
sitações é de responsabilidade da autora). 
5 A respeito da construção da medida de letramento efetivo ver Basu e Foster p. 1735-1737. 
6 Tudo o que se precisa é ter acesso a uma pessoa letrada que está disposta a promover os serviços 
que requer o letramento. 
7 Os dois termos são aqui traduzidos, respectivamente, por “iletrados proximais” e “iletrados isolados”. 
8 Para efeito de esclarecimento tendo em vista a taxa tradional de letramento, o analfabetismo na 
Índia ficou em torno de 43,3% em 1981. Levando em conta os conceitos de iletrados proximais e 
ilietrados isolados os índices são de, respectivamente, 31,7% e 25%, ou seja, se na visão tradicional 
quase metade da população era considerada iletrada, na perspectiva de Basu e Foster apenas ¼ da 
população não participava em casa dos benefícios do letramento (ver tabela da página 1742 em Basu 
e Foster, 1998). 
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em conta se a proporção de iletrados está distribuída de maneira heterogênea ou 
homogênea entre os domicílios. Na visão dos autores a medida de letramento 
efetivo tem uma importante aplicabilidade nos países em desenvolvimento onde as 
taxas de analfabetismo são significativas e há demandas por estudos sobre os 
impactos da relação entre as pessoas alfabetizadas e analfabetas que compartilham 
o mesmo espaço de convivência. 

Os autores, porém, mesmo reconhecendo que numa avaliação geral a 
relação entre a taxa de letramento e o iletrismo proximal é neutra para o gênero, se 
propõem a analisar casos específicos em que a medida de letramento é sensível 
para esta variável. Recorrem às idéias de Amand e Sen9 que construíram um 
gender-equity-sensitive-indicadtor10 para o letramento11 cujo indicador resultante é 
uma medida de benefício geral sensível à distribuição dos benefícios do letramento 
entre os gêneros. Também justificam o interesse de analisar a distribuição do 
letramento tendo como foco o gênero:  

Even when there is no particular concern about gender 
inequality per se, if so happens that females are more effective 
than males in generating literacy externalities in the household, 
then a general concern for greater effective literacy could 
translate into a specific concern for greater female literacy12 
(p.1745). 

Nesse sentido os autores construíram uma medida de letramento efetivo 
própria para tratar a questão de gênero, medida essa que dá visibilidade aos 
benefícios do letramento que dois gêneros proporcionam aos analfabetos. Essa 
medida de letramento efetivo para o gênero pode, segundo os autores, influenciar as 
campanhas de alfabetização de maneira que se estabeleça como meta a presença 
em todos os domicílios de pelo menos uma pessoa letrada ou mesmo que as ações 
em prol do letramento sejam focalizadas, por exemplo, nas mulheres. 

 
Leitura e escrita: atividades socialmente situadas e circunscritas nas 
interações dos participantes com e no mundo 

 
Barton e Hamilton (1998) analisam o fenômeno letramento em termos 

activity located13 estabelecida no âmbito das interações estabelecidas entre os 
participantes. O letramento, segundo os autores, está ligado a “aquilo que as 
pessoas fazem com a capacidade de ler e escrever” (p.3), ou seja, como um grupo 

                                                 
9 Amand, S. and Sem, A. (1995). Gender inequality in human development: theories and 
measurement, Human Development Report Office Occasional Paper 19. Ney York: UNDP. 
10 Indicador sensível à eqüidade dos gêneros (p.1745). 
11 O indicador proposto por Amand e Sen foi baseado no equally distributed equivalent (ede) 
“equivalente igualmente distribuído” de Atkinson (1970) (ver Basu e Foster, p. 1745). 
12 Mesmo quando não há nenhuma questão particular sobre a desigualdade de gênero por si, se 
acontecer que as mulheres são mais efetivas do que os homens na geração de externalidades na 
família, então uma questão geral para uma maior medida de letramento efetivo poderia se traduzir em 
uma questão específica para uma maior letramento da mulher. 
13 “Atividade Localizada”. 
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de pessoas inseridas num mesmo contexto sociocultural usam a leitura e a escrita 
na vida cotidiana e constroem sentidos a partir desse uso. 

Ao realizar uma rica descrição acerca das práticas de leitura e de escrita 
em uma comunidade local14 e os autores analisam os dois componentes básicos do 
letramento: as práticas e os eventos. Práticas de letramento são formas particulares 
de uso da linguagem escrita, são processos sociais que conectam as pessoas por 
meio de shared cognitions15 representadas nas ideologias e identidades sociais. De 
acordo com os autores: 

The notion of literacy practices offers a powerful way of 
conceptualising the link between the activities of reading and writing 
and the social structures in which they, is not just the superficial 
choice of a word but the possibilities that this perspective offers for 
new theoretical understandings about literacy (p.6)16. 

Nesse sentido a noção de práticas remete a formas culturais de utilizar a 
leitura e a escrita não sendo, portanto, definidas no âmbito individual e sim 
constituídas por meio de regras sociais que regulam o uso e a distribuição de textos 
e que orientam o que pode ser produzido e quem pode produzir e ter acesso a esses 
bens culturais. Práticas são, nas palavras dos autores, “what people do with literacy” 
(p.6)17. 

As práticas de letramento, porém, não são “unidades comportamentais 
diretamente observáveis” (Barton e Hamilton, p.6) nos termos de Street18 as práticas 
envolvem comportamentos, valores, atitudes, sentimentos e relações sociais. Unem-
se a esses aspectos a consciência das pessoas acerca do letramento, nossas 
construções e discursos bem como o modo como dizemos sobre o letramento e o 
dotamos de sentido. 

Os eventos de letramento em contrapartida podem ser percebidos, por 
observação direta nas interações em que ocorre o uso da linguagem escrita. Nos 
eventos os textos escritos se constituem no principal foco interacional mesmo que as 
relações estabelecidas sejam marcadas pela linguagem oral. Os eventos de 
letramento são de acordo com Barton e Hamilton atividades regulares e identificados 
em diferentes instâncias sociais: em casa, no trabalho, na escola, nas agências de 
                                                 
14 Barton e Hamilton realizaram uma descrição do contexto histórico e contemporâneo da cidade de 
Lancaster, na Inglaterra focalizando a história do letramento e suas instituições sociais na virada dos 
séculos XVIII e XX delineando, posteriormente, um olhar sobre o letramento na cidade nos anos 90. 
Os autores identificaram alguns aspectos da natureza do letramento que tornam Lancaster distinta 
das demais comunidades inglesas. Para melhor detalhamento do assunto ver Barton e Hamilton, 
1998, p.23-55. 
15 cognições partilhadas. 
16 A noção de práticas de letramento oferece uma forma poderosa de conceituar a ligação entre as 
atividades de leitura e de escrita e as estruturas sociais nas quais elas estão imersas e que, ao 
mesmo tempo, elas ajudam a formar. Quando nós falamos sobre práticas, então, não falamos 
somente da escolha superficial de uma palavra, mas das possibilidades que esta perspectiva oferece 
para uma nova compreensão teórica sobre o letramento. 
17 “O que as pessoas fazem com o letramento”. 
18 A definição de práticas de letramento como processos sociais os autores recorrem ao pensamento 
de Street extraído da obra Street, B. (1993) Cross-cultural Approaches to literacy, Cambridge: 
Cambridge Universite Press. 
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saúde e em outros espaços e são, nesse sentido, constituídos por procedimentos 
formais e expectativas no interior das instituições sociais. Vejamos abaixo a 
definição de eventos adotada pelos autores: 

Events are observable episodes which arise from praticies and are 
shaped by them. The notion of events stresses the situated nature of 
literacy, that it always exists in a social context. It is parallel to ideas 
developed in sociolinguistics and also, as Jay Lemke has pointed out, 
to Bahktin’s assertion that the starting-point for the analysis of spoken 
language should be ‘the social event of verbal interaction’, rather than 
the formal linguistic proprieties of texts in isolation (p.7).19 

A primeira proposição da teoria social do letramento desenvolvida por 
Barton e Hamilton baseia-se no tripé práticas, eventos e textos: 

Literacy is best understood as a set of social praticies; these can be 
inferred from events which are mediated by written texts (p.8) (grifos 
nosso).20 

Até o momento promovemos a discussão acerca da natureza do letramento 
caracterizando seus componentes sem no entanto conceituar o termo. Eis então a 
concepção de letramento adotada: Letramento é 

(...) o estado ou condição de indivíduos ou de grupos sociais de 
sociedades letradas que exercem efetivamente as práticas sociais de 
leitura e de escrita, participam competendemente de eventos de 
letramento (Soares, 2002, p.145) 

Consideramos que a dimensão de competência deve ser compreendida numa 
perspectiva mais ampla e não em termos de habilidades estabelecidas por um grupo 
dominante sobre ser ou não capaz de exercer práticas de leitura e escrita 
significativas apenas no interior de suas relações. Em outras palavras a competência 
para o exercício das práticas sociais devem ser compreendidas e avaliadas a partir 
da capacidade do indivíduo de responder às demandas de uso de leitura e da escrita 
no grupo o qual participa. Defendemos a idéia de que ser ou não capaz de 
responder adequadamente às demandas de uso da linguagem escrita está 
diretamente ligado ao contexto sociocultural. É o letramento na perspectiva de 
Barton e Hamilton (1998) definido como prática social situada no tempo e no espaço. 

Soares (2002) esclarece ainda que essa concepção de letramento subjaz a 
idéia de que a aquisição e o uso de práticas de leitura escrita traz consequências 
sociais, cognitivas e discrusivas sobre os indivíduos e grupos sociais. A autora 
reconhece que se trata de uma questão polêmica uma vez que ainda impera a idéia 
de que é a escolarização, e não a aquisição da leitura e da escrita e as práticas 
sociais e eventos, a única responsável por tais consequências. É importante 
destacar que Soares não nega a importância da escolarização na geração dos 
efeitos sociais, cognitivos e discursivos sobre os indivíduos e grupos sociais, mas 
                                                 
19 Eventos são episódios observáveis que surgem das práticas e são modelados por elas. A noção de 
eventos ressalta a natureza situada do letramento, que sempre existe em um contexto social. Ela é 
paralela às idéias desenvolvidas na sociolingüística e também, como Jay Lemke pontuou, nas 
asserções de Bahktin de que o ponto de partida para a análise da língua falada deveria ser “o evento 
social da interação verbal”. 
20 O letramento é mais bem compreendido como um conjunto de práticas sociais, estas podem ser 
inferidas a partir dos eventos que são mediados por textos escritos. 
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reintera que as práticas sociais de leitura e de escrita têm sobretudo efeito mais 
forte. 
 
Considerações finais 

 
As discussões realizadas anteriormente compõem a base teórica de uma 

pesquisa em andamento realizada com cinco adultos alfabetizados trabalhadores da 
Universidade Federal de Minas Gerais. A pesquisa tem por objetivo apreender os 
significados da alfabetização e do letramento para pessoas que durante grande 
parte de suas vidas participaram de eventos e práticas de letramento num grande 
centro urbano através da mediação com o outro. A partir da investigação dos 
aspectos do processo de letramento destes participantes no espaço familiar alguns 
aspectos de suas trajetórias foram desvelados: 

 
1. A visão do analfabetismo como mal a ser erradicado e a condição de 

analfabeto como algo que se deva ter vergonha 
 
O lugar ocupado pelo adulto analfabeto nas relações estabelecidas, 

sobretudo, na família e no trabalho foi devidamente demarcado pelos participantes: 
“ser analfabeto” significou depender do outro, significou não ser “senhor de si”. Três 
participantes da pesquisa reforçaram o discurso oficial e remeteram o analfabetismo 
à cegueira e algo que se deva ter vergonha. Essa forma de se perceber dialoga com 
a visão social que relaciona o analfabetismo à ignorância e culpabiliza o analfabeto 
pela sua condição. Os participantes acabaram incorporando esse discurso 
fortemente enraigado na sociedade gerando um sentimento de humilhação por não 
saber ler e escrever. Os depoimentos de dois participantes, no entanto, divergiram 
do conjunto de discursos constituído em nossa sociedade de que o analfabeto é 
cego e incapaz. Eles demonstraram orgulho de, “mesmo sem saber ler nem nada”, 
ter conseguido “se virar” num grande centro urbano, mesmo que tenha sido preciso 
solicitar a ajuda do outro. Apesar das diferenças de ponto de vista sobre o 
analfabetismo todos os participantes revelaram que os estereótipos subjacentes ao 
analfabetismo não os impediram de construir suas vidas com dignidade mesmo sem 
saber ler e escrever. 

 
2. A importância da família no processo de letramento 

 
As reflexões de Basu e Foster têm contribuído para uma melhor 

compreesão do lugar ocupado pelos participantes da pesquisa nas relações 
estabelecidas num ambiente urbano letrado: Considerando que as relações que 
estabeleceram/estabelecem com a escrita eram/ainda são mediadas por pessoas 
alfabetizadas não há, entre os sujeitos em questão, quem tenha assumido posição 
de um isoled illiterate. Se os participantes interagiram ao longo de suas vidas com a 
linguagem escrita, sobretudo, nas relações estabelecidas na família, podemos então 
dizer que o lugar ocupado nas relações em que ocorre o uso da escrita deve ser 
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entendido em termos de proximate illiterate. Considerando ainda que em seus 
domicílios sempre haviam pessoas alfabetizadas e que estas pessoas durante muito 
tempo assumiram/ainda assumem o papel de leitores e escritores, estes familiares 
geraram uma externalidade positiva para os membros analfabetos. A análise das 
declarações coletadas nas entrevistas e através de observações participantes no 
ambiente familiar revelaram que a presença de um membro alfabetizado em casa, 
fez uma diferença substancial para os participantes, sobretudo entre aqueles cujas 
esposas alfabetizadas mediaram a relação com a escrita durante o período em que 
eram analfabetos possibilitando-os o acesso a linguagem escrita e a resolução de 
problemas do cotidiano. Temos percebido que o papel das esposas de três 
participantes na mediação com a linguagem escrita foi de grande importância na 
promoção do letramento no ambiente familiar: Elas assumiram a educação escolar 
dos filhos e a administração do lar, ensinando o dever de casa, monitorando os 
cadernos escolares, realizando a leitura de constratos e assinatura de documentos, 
a análise das contas do mês, o orçamento doméstico, dentre outras funções. 
 

3. Os eventos e práticas de letramento social 
 
Considerando o princípio postulado por Barton e Hamilton (1998) – 

“literacy praticies are what people do with literacy” (p.6) – podemos afirmar que 
certas práticas de leitura e de escrita podem não ser consideradas práticas legítimas 
por um determinado grupo social. Diante desse fato podemos ainda considerar que 
certas maneiras de se relacionar com a linguagem escrita por não serem 
reconhecidas como legítimas acabam sendo marginalizadas como atividades 
inferiores – práticas e eventos em sua maioria circunscritos num âmbito mais 
pragmático como, por exemplo, assinar o ponto no trabalho, retirar dinheiro ou fazer 
depósitos em caixas eletrônicos, fazer compras em supermercado, embarcar no 
ônibus correto, circular pelo centro da cidade sozinho, etc. – Se as práticas e os 
eventos de letramento são determinadas por questões de ordem social e cultural 
tendo em vista as necessidades e interesses dos grupos sociais nossa visão 
egocêntrica e preconceituosa, porém, produz um efeito negativo frente a 
determinadas apropriações da linguagem escrita: enquanto que certas práticas de 
leitura e escrita são consideradas de prestígio outras por sua vez são colocadas em 
segundo plano. A respeito dos participantes da pesquisa a alfabetização lhes 
possibilitou uma participação em certos eventos e práticas de letramento, sobretudo, 
do ponto de vista pragmático. Entretanto foram identificadas situações em a barreira 
do pragmatismo foi transporta revelando outras formas de apropriação da linguagem 
escrita: ler para passar o tempo, ler para se informar, ler para analisar o texto do 
outro, ler para “treinar a leitura”, dentre outras situações. 

 
4. Os significados da alfabetização e do letramento 

 
Soares (1998) afirma que o letramento deve ser entendido tomando as 
conseqüências acarretadas no indivíduo quando este sai da condição de analfabeto 
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e adquire a tecnologia do ler e do escrever e, conseqüentemente, participa, sem 
depender da mediação com o outro, das diversas práticas de leitura e de escrita 
demandadas na sociedade. Sendo assim, mais do que apreender os significados da 
alfabetização no sentido de uma análise da concepção do adulto do que é ser 
alfabetizado, buscou-se na atividade de pesquisa apreender os efeitos da 
alfabetização para a vida dos sujeitos: a alfabetização significou/significa em termos 
de conseqüências práticas a aquisição de certa “autonomia”, possibilitou a 
participação em eventos e práticas de letramentos antes possíveis somente através 
da mediação com o outro, sobretudo, pela família. Mais do que a aquisição de uma 
tecnologia o lugar de aprendizagem da leitura e da escrita significou principalmente 
um lugar em que foi possível aprender a conviver, a conversar, a se relacionar com 
o outro. Por fim ressalta-se que o conhecimento adquirido através da alfabetização 
mesmo não sendo pleno (os participantes reconhecem que ainda apresentam 
dificuldades na leitura e, sobretudo na escrita de textos) foi percebido pelos 
participantes como suficiente no contexto sociocultural o qual interagem. Nesse 
sentido a continuidade de estudos seja no Proef-1 ou em outra instituição formal de 
ensino não foi colocada como uma necessidade bem como um desejo pelos 
mesmos. 
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